PARECER Nº 1013, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N( 65, DE 2015
O nobre Deputado Raul Marcelo propõe a Moção nº 65, de 2015, no sentido de que a Assembleia Legislativa manifeste repúdio em relação ao Veto Presidencial ao PLC 28/2015, que reajusta os vencimentos dos servidores do Poder Judiciário Federal.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta no prazo correspondente às Sessões Ordinárias 81ª a 85ª (de 14 a 20 de agosto de 2015), sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do Regimento Interno consolidado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 10, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que se mostra urgente a tomada de medidas a fim de os vencimentos dos servidores do Poder Judiciário Federal sejam reajustados.

Como bem esclarece o autor da Moção em sua justificativa de fls. 01/02:

 “Em 22 de julho de 2015, Dilma Rousseff vetou integralmente o PLC 28/2015 sob o argumento de que o mesmo apresenta “contrariedade ao interesse público” e que fere a Constituição Federal.

Segundo o teor do veto presidencial, o reajuste proposto iria causar um impacto financeiro de R$ 25,7 bilhões nos próximos quatro anos. Nesta linha de raciocínio, engendrar “um impacto dessa magnitude é contrário aos esforços necessários para o equilíbrio fiscal na gestão de recursos públicos”. Ademais, o veto sustenta ainda que o PLC ofende o artigo 169, da Carta Constitucional, que só permite o aumento de remuneração se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal, e quando houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias.

Ocorre que a categoria dos servidores do Judiciário Federal necessita recompor o valor real dos seus vencimentos, que foi corroído pela espiral inflacionária que contamina a economia brasileira. De acordo com o sindicato da categoria, há a necessidade de recompor a inflação acumulada entre 2004 e 2015, vez que a categoria não foi contemplada com medidas de recomposição dos vencimentos. 

Cumpre destacar que o PLC 28/2015 visava reajustar a remuneração dos servidores de forma escalonada até 2017, e sem mexer nos vencimentos dos magistrados. Tratava-se, portanto, de um projeto de recomposição de remunerações que respeitava o princípio de equilíbrio fiscal na gestão de recursos públicos. 

O conteúdo deste projeto não apresentava qualquer contrariedade ao interesse público; pelo contrário, pois a qualidade do serviço público depende de boas condições de trabalho, que certamente ficam prejudicadas quando os servidores sofrem perdas progressivas no valor real das suas remunerações.

O PLC não ofendia a Constituição Federal. Tanto isso é verdade que a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal, bem como a CCJ da Câmara dos Deputados deram pareceres favoráveis ao referido projeto.

Com efeito, é justamente o veto presidencial em referência que fere a Carta Política de 1988 (...).”

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 65, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 29/6/2016.

a) Teonilio Barba – Presidente

Ramalho da Construção – Teonilio Barba – Carlos Cezar – Roberto Morais – Márcio Camargo – Marcos Zerbini – Luiz Turco 

